CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO


	PARECER Nº
	182
	/16.





	Esta Comissão, de conformidade com o que deliberou o plenário em sessão ordinária de 17 de maio de 2016, apresenta a inclusa redação final ao projeto de lei nº 100/16, do Executivo Municipal que altera dispositivos da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a expedição do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico da Prefeitura do Município de Araraquara e a criação da Sala do Empreendedor, subordinada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Município de Araraquara, com o objetivo de apreciar e decidir o mérito nos processos relacionados à expedição, alteração e cancelamento de Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento, visando a otimizar processos e prevendo, também, a substituição do Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Emissão de Alvará, e dá outras providências.
	É o parecer, s.m.j.

Sala de reuniões das comissões, 18 de maio de 2016.


                 ____________________________________  Presidente e Relator
                            Farmacêutico Jéferson Yashuda

                                            

                 ____________________________________
                                          Roberval Fraiz


                 ____________________________________
                                            Edio Lopes
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 100/16.

Altera dispositivos da Lei nº 6.933/09 e dá outras providências.

 
Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa vigorar com a seguinte redação:
[bookmark: art1] 
“Parágrafo único. As atividades desenvolvidas pelos estabelecimentos serão lançadas no Programa de Gerenciamento Eletrônico de Abertura de Empresas on line – iCadOnline, de acordo com o respectivo código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas).”
[bookmark: art2][bookmark: art3][bookmark: art4]    
Art. 2º O art. 7º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa vigorar acrescido de dois parágrafos, com a seguinte redação:
[bookmark: art6][bookmark: art7]
§ 1º Em caso de atividade econômica de baixo grau de risco com até 500 m2, a diligência poderá ser realizada após a expedição do Alvará Provisório que terá o tempo de até 180 (cento e oitenta) dias podendo ser prorrogado por igual período, que poderá ser cassado em caso de irregularidade.

§ 2º Entende-se por atividade econômica de baixo grau de risco aquela dispensada das licenças expedidas por outros órgãos e Secretarias.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Sala de reuniões das comissões, 18 de maio de 2016.


                 ____________________________________  Presidente e Relator
                            Farmacêutico Jéferson Yashuda

                                            

                 ____________________________________
                                          Roberval Fraiz


                 ____________________________________
                                            Edio Lopes
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